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Resumo
Dada a escassez de pesquisas brasileiras sobre autistas adultos, especialmente relacionadas a trabalho, este estudo 
buscou compreender o que tem sido estudado a respeito das adaptações no contexto laboral. Através de uma revisão 
de escopo pelo método PRISMA-ScR, foram identificadas 45 publicações recentes sobre o tema. Foram analisadas 
características como ano de publicação, país, método, amostra e adaptações relatadas em cada produção. As 
adaptações foram agrupadas em 5 categorias baseadas nos domínios ambientais da Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. Os resultados sugerem o predomínio de estudos qualitativos e transversais, 
indicando a prevalência de adaptações relativas a práticas de gestão e cultura organizacional. Discutem-se 
implicações para o contexto nacional e elaboração de políticas públicas de inclusão laboral.
Palavras-chave: transtorno do espectro autista, condições de trabalho, profissional com deficiência, inclusão social

Abstract: Accommodations at work for autistic people: a scoping review 
Given the scarcity of Brazilian research regarding autistic adults, especially related to work, this study aims 
to comprehend what has been studied about accommodations in the labor context. Through a scoping review 
using the PRISMA-ScR method, 45 recent publications about the topic were identified. Characteristics such as 
year of publication, country, method, sample and reported accommodations were analyzed in each production. 
The accommodations were grouped into 5 categories based on the environmental factors of the International 
Classification of Functioning, Disability and Health. The results suggest a predominance of qualitative and 
transversal studies, indicating the prevalence of accommodations relative to management practices and 
organizational culture. Implications for the national context and the elaboration of public policies of labor 
inclusion are discussed.
Keywords: autism spectrum disorder, working conditions, professional with disability, social inclusion

Resumen: Adaptaciones en el trabajo para personas autistas: una revisión del alcance
Dada la escasez de investigaciones brasileñas sobre adultos autistas, especialmente relacionadas al trabajo, este 
estudio objetiva comprender lo que se ha estudiado sobre adaptaciones en el contexto laboral. En una revisión 
de alcance utilizando el método PRISMA-ScR, se identificaron 45 publicaciones recientes sobre el tema. 
Características como año de publicación, país, método, muestra y acomodaciones reportadas fueron analizadas 
en cada producción. Las adaptaciones se agruparon en 5 categorías basadas en los factores ambientales de la 
Clasificación Internacional del Funcionamiento, de la Discapacidad y de la Salud. Los resultados sugieren un 
predominio de estudios cualitativos y transversales, indicando prevalencia de acomodaciones relativas a prácticas 
de gestión y cultura organizativa. Se discuten implicaciones para el contexto nacional y la elaboración de políticas 
públicas de inclusión laboral.
Palabras clave: trastorno del espectro autista, condiciones de trabajo, profesional con discapacidad, inclusión social
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O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é introdu-
zido e definido pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais 5 (DSM-5) como um transtorno do 
neurodesenvolvimento que afeta a comunicação e intera-
ção sociais, se manifestando através de dificuldades em 
aspectos socioemocionais, na comunicação não verbal 
e no estabelecimento e manutenção de relacionamentos 
sociais. Além disso, envolve padrões de comportamento 
e interesses restritos e repetitivos, evidenciados por meio 
de movimentos ou vocalizações estereotipados, acentuada 
adesão a rotinas ou rituais, interesses fixos e profunda-
mente intensos, assim como sensibilidades sensoriais 
atípicas (American Psychiatric Association [APA, 2022]).

Com este novo diagnóstico, o DSM-5 também in-
troduz os especificadores de gravidade, que são delimi-
tados conforme o nível de suporte necessário, visando 
abarcar a diversidade de manifestações possíveis dentro 
do espectro autista.  Abordados como forma de descre-
ver a sintomatologia atual do indivíduo com TEA, que 
varia de acordo com o momento e contexto de vida, es-
ses especificadores não devem determinar a escolha dos 
serviços de suporte a serem oferecidos, pois isso só pode 
ser definido perante avaliação do caso e planejado com o 
indivíduo (APA, 2022).

Tendo em vista as mudanças de classificação diag-
nósticas, vale ressaltar que ainda não existem dados 
epidemiológicos concretos quanto à prevalência de TEA 
no Brasil, o qual teve uma questão sobre o diagnóstico 
de autismo incluída no Censo Demográfico pela pri-
meira vez apenas em 2022 (Redação Censo 2022, 2023). 
Segundo Brentani et al. (2021) existe uma considerável 
escassez de estudos sobre TEA no Brasil, que teria em 
torno de 1,5 a 2 milhões de autistas, caso a prevalência 
internacional de 1% seja representativa da população 
brasileira. No entanto, as pesquisas sobre  prevalência 
ainda variam significativamente entre diferentes países, 
apesar de todas indicarem um aumento ao longo dos 
anos. Outros pontos a se considerar ao avaliar a grande 
variabilidade da prevalência de TEA em diferentes pa-
íses são a heterogeneidade de manifestações de TEA, 
diferenças culturais, metodológicas e na conscientização 
a respeito do autismo (Salari et al., 2022). 

Apesar de cada vez mais ser reconhecido que o au-
tismo é uma condição que se mantém ao longo de todo 
o ciclo vital, consequentemente tornando a adultez a 
etapa do desenvolvimento em que pessoas autistas pas-
sam a maior parte de suas vidas, o foco das publicações 
científicas sobre TEA não reflete essa realidade (Kirby 
& McDonald, 2021). Conforme apontado por estudos de 
análise bibliométrica, a população na expressiva maioria 
das pesquisas sobre TEA ainda é infantil (Jiang et al., 
2023; Rong et al., 2022). É preciso reconhecer que houve 
um crescimento tanto na quantia total de artigos sobre 
TEA e adultos, assim como na proporção de artigos sobre 
autismo que fazem menção a adultos, configurando cerca 

de 20% das publicações em 2020 (Kirby & McDonald, 
2021). No entanto, ainda está longe de se aproximar do 
extenso foco acadêmico em pesquisar crianças autistas, o 
que dificulta o avanço científico passível de trazer melho-
rias para a vida de adultos no espectro autista.

A partir disso, se faz necessário um enfoque específico 
para a questão laboral na vida das pessoas autistas, visto 
que constitui parte integral da vida adulta, promovendo di-
versos benefícios, como propósito, contatos sociais, cres-
cimento e uso de talentos, estabilidade, renda e liberdade 
(Brouwers et al., 2024). Diversas evidências apontam para 
a existência de uma associação entre o acesso ao trabalho 
de qualidade e melhores condições de saúde, principal-
mente no aspecto de saúde mental (Hergenrather et al., 
2015; Modini et al., 2016; van der Noordt et al., 2014). Da 
mesma forma, existem estudos que indicam uma correla-
ção entre o desemprego ou emprego precário e pioras no 
estado de saúde (Herber et al., 2019; Pulford et al., 2022). 
A pesquisa de Andrade et al. (2016) com amostra popula-
cional brasileira encontrou resultados que corroboram a 
pertinência destas associações no contexto nacional. 

Além disso, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (s.d.). UNICEF.), em seu Artigo 23, coloca o 
trabalho como direito básico do ser humano. No Brasil, a 
principal legislação que visa proteger estes e outros direi-
tos das pessoas autistas é a Lei Berenice Piana, que Institui 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.764 de 
27/12/2012, 2012). No que diz respeito ao acesso ao mer-
cado de trabalho para pessoas autistas, a lei não só garante 
esse direito, assim como estabelece a diretriz do estímulo 
à inserção dessa população no mercado de trabalho (Lei 
nº 12.764, 2012). Outro ponto importante da Lei Berenice 
Piana, é a determinação de que, para todos os efeitos le-
gais, as pessoas com TEA são consideradas pessoas com 
deficiência (PcDs), o que faz com que os autistas também 
estejam contemplados nos direitos garantidos pela Lei 
Brasileira De Inclusão Da Pessoa Com Deficiência (Lei nº 
12.764, 2012; Lei nº 13.146, 2015). 

Desta forma, ao analisar os direitos das pessoas autis-
tas ao trabalho no cenário brasileiro, é necessário considerar 
também os direitos das PcDs como um todo. O Estatuto da 
Pessoa com Deficiência busca assegurar diversos direitos 
às PcDs, dispondo de um capítulo apenas sobre trabalho, 
que prevê direitos como a acessibilidade, o fornecimento de 
recursos de tecnologia assistiva e a adaptação do ambiente 
no contexto de trabalho (Lei nº 13.146, 2015).

Se faz necessário delimitar, portanto, a definição de 
adaptação aqui utilizada, sendo a mesma apontada pela 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006) ao conceituar o termo “Adaptação razoável” 
como as modificações ou ajustes necessários para assegu-
rar às PcDs direitos humanos e liberdades fundamentais, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
sem acarretar ônus desproporcional ou indevido quando 
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requeridos. As adaptações razoáveis no local de trabalho 
objetivam remover ou reduzir barreiras enfrentadas por 
determinados trabalhadores para ter acesso ao emprego 
e avançar ou permanecer nele. Isto ocorre por meio de 
modificações em fatores como o ambiente físico do local 
de trabalho ou na maneira como o trabalho está organi-
zado, conforme necessário e exequível (OIT, 2018). Para 
Martel (2011), a adaptação razoável trata-se de utilizar de 
todos os meios possíveis para ajustar práticas, materiais, 
ambientes, regras gerais, entre outros. Declara ainda que 
deve resultar de um processo de diálogo multilateral e in-
clusivo com o trabalhador.

Apesar destas determinações legais, o Brasil segue re-
produzindo o cenário global de altas taxas de desemprego 
entre trabalhadores com deficiência. Segundo um guia pu-
blicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
e pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), o número 
de PcDs que estava inserido no mercado de trabalho em 
2018 correspondia a 1% dos trabalhadores do país. A pu-
blicação refere também que, no ano em questão, apenas 
50,6% das vagas reservadas pela Lei de Cotas estavam 
de fato ocupadas por PcDs. (MPT & OIT, 2021). Outro 
parâmetro advém de um estudo do IBGE a partir de dados 
da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, que evidencia: 
enquanto a proporção de pessoas sem deficiência inseridas 
no mercado de trabalho é de 66,3%, no caso das PcDs esse 
percentual cai para 28,3%. Em adição às dificuldades para 
ingressar no mercado de trabalho, os trabalhadores com 
deficiência ainda enfrentam maiores taxas de informali-
dade e menores remunerações (IBGE, 2022).

Já no caso das pessoas autistas especificamente, 
Roux et al. (2013) relatam que autistas adultos possuem 
os índices mais baixos de emprego dentre todos os gru-
pos de PcDs, além de remunerações expressivamente 
menores quando comparados aos mesmos grupos. A 
ausência de dados a respeito do TEA dificulta mensu-
rar a realidade nacional da participação de autistas no 
mercado de trabalho. Entretanto, é pertinente destacar 
que em 2018, dos trabalhadores formais brasileiros com 
deficiência, apenas 8,9% correspondiam às pessoas com 
deficiência mental ou intelectual, classificação que en-
globava também o TEA, por conta da ausência de uma 
classificação própria (MPT & OIT, 2021). De forma 
geral, tanto o cenário internacional quanto o brasileiro 
fornecem um panorama claro da falta de pesquisas e 
dados sobre autismo na população adulta, assim como 
indicações de um acesso extremamente dificultado aos 
seus direitos quando se trata de trabalho e emprego.

A partir da escassez de pesquisas brasileiras sobre 
adultos autistas e trabalho, assim como da centralidade das 
adaptações para assegurar suporte adequado e qualidade 

de vida para essa população, evidencia-se a pertinência de 
mapear os estudos desenvolvidos e evidências encontra-
das a respeito das adaptações que viabilizam a inclusão 
no mercado de trabalho, fornecendo um escopo do co-
nhecimento científico. Desta forma, ocorre a identificação 
de lacunas de pesquisa, e, consequentemente, possibilita 
o desenvolvimento de novos estudos e intervenções com 
um foco assertivo, para a promoção efetiva de inclusão 
de autistas nesse contexto. Assim, o presente trabalho visa 
identificar as publicações recentes relacionadas à temática 
de adaptações no trabalho para a população de adultos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), assim como 
mapear a quantidade de produções sobre o tema, suas ca-
racterísticas e seus resultados. 

Método

O método utilizado foi uma revisão de escopo, que 
configura uma síntese do conhecimento científico a res-
peito do tema escolhido, abordando-o de forma sistemá-
tica para identificar seus principais conceitos e teorias, 
bem como lacunas na produção científica e evidências 
encontradas por estudos empíricos. (Tricco et al., 2018). A 
pesquisa foi realizada utilizando como guia os parâmetros 
da PRISMA Extension for Scoping Reviews (PRISMA-
ScR), documento que fornece orientações para garantir 
uma boa qualidade metodológica neste tipo de pesquisa. 
Para a seleção dos artigos que compõem esse estudo foram 
utilizados como critérios de inclusão: trabalhos publicados 
nos últimos 5 anos; nos idiomas inglês ou português, que 
possuam caráter empírico. Também foram adotados os se-
guintes critérios de exclusão: trabalhos cujo foco não tenha 
relação com a temática de trabalho na população autista, 
trabalhos que não abordem adaptações para autistas. Para 
isto foram realizadas buscas nas bases Pubmed, Psycinfo, 
Scopus e Web of Science, utilizando descritores referen-
tes à adultez, ao autismo e ao trabalho, escolhidos com 
base nas palavras-chave de artigos relevantes3. Visando 
manter a relevância científica da pesquisa, a busca feita 
originalmente no segundo semestre de 2023 foi atualizada 
no mesmo período do ano seguinte, incluindo assim, as 
publicações mais recentes que se adequam aos critérios de 
inclusão aqui definidos.

Foram considerados apenas trabalhos publicados en-
tre os anos de 2018 e 2024 e cuja população seja adulta. 
Inicialmente foram excluídos os trabalhos em duplici-
dade. Em seguida, os títulos, palavras-chaves e resumo 
dos trabalhos foram lidos e avaliados por dois revisores, 
verificando o atendimento aos critérios de inclusão ou ex-
clusão. Por fim, cada um dos estudos pré-selecionados foi 
lido na íntegra por apenas um dos revisores, averiguando 

3 A string de busca completa utilizada em cada uma das bases está disponível para consulta em material suplementar através do link: 
https://bit.ly/4gEzh6A
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novamente os critérios de inclusão e exclusão. Com a 
seleção dos artigos finalizada, foi realizada a extração e 
categorização dos dados pertinentes destes trabalhos. 

Os dados utilizados nesta revisão foram extraídos 
através da leitura completa dos artigos incluídos pelos 
revisores, que registraram as seguintes informações a 
respeito de cada publicação: Título, Ano de Publicação, 
Autores, País, Método, Amostra, Fonte da Informação e 
Adaptações Relatadas, apontando também os indicado-
res utilizados para mensurar resultados, quando aplicá-
vel. Além disso, as adaptações identificadas foram agru-
padas em 5 categorias temáticas, elaboradas com base 
nos conceitos de domínios ambientais da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF). Esta classificação foi realizada de forma dedutiva, 
a partir do domínio ambiental em que cada adaptação se 
enquadra (OMS, 2004). A CIF foi escolhida como parâ-
metro por compor a base da avaliação biopsicossocial da 
deficiência no Brasil, sendo um importante referencial 
para articular os resultados de pesquisas com as políticas 
públicas do país (Bernardes, Marcelino & Vilela, 2024). 
Adicionalmente, foi estabelecida uma caracterização 
mais específica para cada domínio, tendo em vista as 

4 O registro completo dos dados coletados está disponível para consulta em material suplementar através do link: https://bit.ly/4gEzh6A

Figura 1. Fluxograma de Seleção dos Estudos Incluídos

características do contexto laboral. Por fim, as informa-
ções foram analisadas, gerando os resultados relatados 
a seguir.

Resultados

Nesta seção serão apresentados primeiramente o flu-
xograma com a descrição das fontes de dados e resultados 
excluídos sob cada critério, assim como a origem dos 
estudos e suas características básicas. A seguir, são apon-
tados os principais resultados que foram comuns à maioria 
dos estudos, em relação à importância das adaptações e à 
percepção dos líderes e empregadores sobre elas. Então, 
são elencadas as categorias de adaptações utilizadas e, 
por último, se descreve cada uma delas, sua prevalência 
e referências.

Foram incluídas nesta revisão 45 produções, con-
forme ilustrado em maior detalhe pela Figura 1. No total 
foram excluídos 575 estudos, tendo em sua maioria (405) 
a incongruência com o tema da revisão como causa de 
exclusão. Com o intuito de viabilizar a leitura objetiva 
e clara, os principais dados coletados estão resumidos a 
seguir4.
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Quanto à nacionalidade das publicações, 20 eram dos 
Estados Unidos e 10 eram do Reino Unido, enquanto o 
restante dos estudos era atribuído a um ou mais dos se-
guintes países: Austrália, Canadá, Holanda, Israel, Polônia 
e Suécia. Já no que se refere ao ano de publicação, nota-se 
um aumento do número de estudos no ano de 2021, com 
10 trabalhos publicados, se mantendo nos anos seguintes.

Observou-se a predominância de estudos qualitati-
vos, transversais e exploratórios ou descritivos e estudos 
de casos múltiplos, havendo também algumas interven-
ções com grupos pequenos. Quanto à amostra, a maioria 
das publicações foca em autistas adultos empregados, 
sendo que 7 estudos abordaram diretamente apenas gesto-
res, colegas, mentores ou familiares. Da mesma forma, o 
próprio sujeito costumava ser o responsável por fornecer 
as informações utilizadas, principalmente por meio de en-
trevistas ou questionários. 

Diversos estudos abordavam a relutância de profis-
sionais autistas em revelar o seu diagnóstico e pedir adap-
tações no trabalho, mesmo quando essas eram necessárias 
(Anderson, 2021; Berman, 2022; Buckley et al., 2021; 
Chen & Yakubova, 2024; Davies et al., 2022; Djela, 2021; 
Marshall, 2023; Nagib & Wilton, 2021; North, 2023; 
Remington & Pellicano, 2019; Romualdez et al., 2021; 
Schmidt et al., 2024; Tomas et al., 2022; Underhill, 2023; 
Waisman-Nitzan et al., 2021; Whelpley & Woznyj, 2023). 
Em consonância com este apontamento, foi levantada a 
importância de culturas organizacionais que valorizem 
diversidade de forma geral, para proporcionar um es-
paço mais receptivo a estes trabalhadores (Brouwers et 
al., 2024; Chen & Yakubova, 2024; Diener et al., 2020; 
Djela, 2021; Hayward et al., 2019; Högstedt et al., 2022; 
Marshall, 2023; Martin, 2021; North, 2023; Romualdez et 
al., 2021; Schmidt et al., 2024; Thomas, 2023; Tomas et 
al., 2022; Tomczak, 2022; Waisman-Nitzan et al., 2021; 
Waisman-Nitzan, 2023). 

As adaptações foram referidas como elemento es-
sencial para a realização das atividades de trabalho por 
parte das pessoas autistas, e, por consequência, para a 
manutenção e obtenção de sucesso no emprego (Brenner, 
2022; Buckley et al., 2021; Bury et al., 2024; Chambers, 
2024; Davies et al., 2022; Diener et al., 2020; Djela, 2021; 
Dreaver et al., 2020; Hayward et al., 2020; Högstedt et 
al., 2022; Lee et al., 2022; Lopez et al., 2021; Marshall, 
2023; Martin et al., 2023; Nagib & Wilton, 2021; Petty 
et al., 2023; Rampton et al., 2023; Romualdez et al., 
2021; Schmidt et al., 2024; Stofferahn, 2018; Thomas, 
2023; Tomczak, 2022; Waisman-Nitzan, 2023; Whelpley 
& Woznyj, 2023; Whelpley et al., 2021). Além disso, 
aponta-se que não é possível estabelecer um padrão uni-
versal de adaptações para pessoas autistas, mas que estas 
devem ser elaboradas individualmente, em construção 
conjunta com o profissional (Berman, 2022; Brenner, 
2022; Bury et al., 2024; Chambers, 2024; Diener et al., 
2020; Högstedt et al., 2022; Petty et al., 2022; Pierce, 

2018; Remington & Pellicano, 2019; Tomczak, 2022; 
Whelpley & Woznyj, 2023).

Já quanto aos líderes e empregadores, os estudos 
indicaram que a relação do trabalhador autista com 
sua liderança direta é um ponto fundamental para a 
manutenção do emprego dessa população (Anderson, 
2021; Brouwers et al., 2024; Bury et al., 2024; Chen 
& Yakubova, 2024; Djela, 2021; Dreaver et al., 2020; 
Hayward et al., 2019; Lee et al., 2022; Lowery, 2018; 
Martin et al., 2023; Peijen & Bos, 2022; Pierce, 2018; 
Tomczak, 2022; Whelpley & Woznyj, 2023; Whelpley 
et al., 2021). Nos relatos de líderes fica evidente o va-
lor percebido de trabalhar com um colaborador autista, 
seja por adquirir novas habilidades nessa experiência ou 
mesmo por desenvolver suas competências como líder 
de modo geral (Harvery et al., 2021; Martin et al., 2023; 
Pierce, 2018; Remington & Pellicano, 2019; Stofferahn, 
2018; Waisman-Nitzan et al., 2019).

Visando descrever mais detalhadamente as adap-
tações relatadas, foram elencadas 5 categorias no que se 
refere a adaptações para autistas no trabalho, derivadas 
dos domínios ambientais da CIF, mas com modificações 
para se adequar às especificidades do ambiente de traba-
lho. Aborda-se a seguir a descrição das categorias, assim 
como sua relação com o respectivo domínio ambiental da 
CIF, exemplos de adaptações pertencentes e achados do 
presente estudo referentes a cada uma. De forma comple-
mentar, a Figura 2 indica a prevalência de cada categoria 
nos trabalhos incluídos.

A categoria Objetos e softwares origina-se no domí-
nio ambiental Produtos, equipamentos e tecnologia, que 
inclui produtos, equipamentos ou tecnologias adaptadas 
ou desenvolvidas especificamente para auxiliar no fun-
cionamento de PcDs. Considerando o contexto laboral, 
a categoria delimita adaptações que se dão na forma de 
produtos oferecidos para o trabalhador, desde objetos 
como fones abafadores de ruído (North, 2023; Pierce, 
2018; Tomczak, 2022; Underhill, 2022; Waisman-Nitzan 
et al., 2021); suportes visuais, como calendários, guias, 
checklists e rotinas com passo a passo de tarefas (Chen & 
Yakubova, 2024; Högstedt, et al., 2022; Richardson et al., 
2019; Tomczak, 2022; Whelpley & Woznyj, 2023); até 
soluções como softwares e apps para comunicação, ges-
tão de tempo e tarefas (Djela, 2021; McKnight-Lizotte, 
2018; Nagib & Wilton, 2021; North, 2023; Richardson et 
al., 2019; Tomczak, 2022) . Uma adaptação de destaque 
dessa categoria foi a ferramenta My Life Plan, em que 
se traça um plano a partir das preferências do funcioná-
rio autista e é gerado um documento de 1 página com 
o perfil delimitado. Este documento então é distribuído 
aos demais funcionários que irão trabalhar com a pes-
soa autista para que conheçam e se preparem para lidar 
com as particularidades deste indivíduo (Brenner, 2022). 
Destaca-se que esta é a categoria menos citada nos estu-
dos analisados.
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Figura 2. Prevalência das Categorias de Adaptações nos Estudos da Revisão

A categoria Espaço físico e aspectos sensoriais deriva 
do domínio ambiental Ambiente natural e mudanças no 
ambiente feitas pelo ser humano, que descreve elementos 
e componentes do ambiente físico, sejam eles naturais ou 
frutos da intervenção humana. Para o presente estudo, 
foram consideradas pertencentes aqui as adaptações que 
visam alterar o ambiente físico do trabalho e seus impac-
tos sensoriais como a redução da iluminação (Anderson, 
2021; Chen & Yakubova, 2024; Harvery et al., 2021; 
Marshall, 2023; North, 2023; Petty et al., 2023; Pierce, 
2018; Tomas et al., 2022), do barulho (Brouwers et al., 
2024; Buckley et al., 2021; Bury et al., 2024; Chen & 
Yakubova, 2024; Marshall, 2023; Petty et al., 2023; 
Pierce, 2018; Tomas et al., 2022; Waisman-Nitzan et al., 
2021; Whelpley & Woznyj, 2024) e de distrações visuais 
do ambiente (Waisman-Nitzan et al., 2021), um espaço de 
trabalho privado (Berman, 2022; Lee et al., 2022; North, 
2023; Tomczak, 2022; Underhill, 2022; ) ou em área com 
menor fluxo de pessoas (Bury et al., 2024) e a disponibi-
lização de uma sala silenciosa para onde possa se retirar 
(Anderson, 2021; North, 2023; Pierce, 2018; Tomczak, 
2022; Whelpley & Woznyj, 2024).

A categoria Suporte de colegas e líderes decorre do 
domínio ambiental Suporte e Relacionamentos, que abarca 
pessoas ou animais que prestam algum tipo de suporte e os 
relacionamentos estabelecidos com elas. Adaptações des-
critas nesta categoria são aquelas que referenciam o apoio 
fornecido ao trabalhador pelos colegas e líderes. É impor-
tante destacar que a categoria não se refere à pessoa do 
colega ou líder em si, mas ao suporte físico e emocional 
prestado. Foi a segunda categoria mais citada nas publica-
ções analisadas, destacando o papel de suporte e apoio que 
as relações do ambiente de trabalho possuem para os fun-
cionários autistas (Brouwers et al., 2024; Buckley et al., 

2021; Bury et al., 2024; Cardon, 2023; Chen & Yakubova, 
2024; Djela, 2021; Dreaver et al., 2020; Harvery et al., 
2021; Hayward et al., 2019, 2020; López et al., 2021; 
Lowery, 2018; Martin, 2021; Martin et al., 2023; Peijen 
& Bos, 2022; Petty et al., 2023; Richardson et al., 2019; 
Thomas, 2023; Tomczak, 2022; Waisman-Nitzan et al., 
2021; Whelpley et al., 2021).

	 A categoria Práticas de gestão e cultura organiza-
cional surge a partir do domínio ambiental Atitudes, que 
trata das crenças, valores, costumes e práticas das demais 
pessoas, assim como suas consequências observáveis, afe-
tando o comportamento individual e vida social em todos 
os níveis. Considerando as especificidades do ambiente 
de trabalho, foram classificadas nesta categoria adapta-
ções que envolviam o comportamento de líderes, colegas 
e da organização como um todo. São exemplos práticas 
como: horários e local de trabalho flexíveis (Harvery et 
al., 2021; Hayward et al., 2019; Högstedt et al., 2022; Jang 
et al., 2024; Lowery, 2018; Martin, 2021; Tomczak, 2022; 
Waisman-Nitzan et al., 2021), comunicação clara e por 
escrito (Martin, 2021; Tomczak, 2022; Underhill, 2022; 
Whelpley & Woznyj, 2023), auxílio para lidar com mu-
danças e estabelecer rotinas claras (Brouwers et al., 2024; 
Djela, 2021; Harvery et al., 2021; Underhill, 2022); ofere-
cer maior previsibilidade (Anderson, 2021; Cardon, 2023; 
Petty et al., 2023; Underhill, 2022); reduzir as demandas 
sociais no ambiente de trabalho (Bury et al., 2024; Diener 
et al., 2020; Hayward et al., 2020; López et al., 2021; 
Martin, 2021; Tomas et al., 2022; Whelpley & Woznyj, 
2023); ajuda com priorização de tarefas (Högstedt et 
al., 2022; Waisman-Nitzan et al., 2021); realizar pausas 
(Berman, 2022; Lee et al., 2022; Waisman-Nitzan et al., 
2021); tempo sozinho ou em silêncio para se concentrar 
e redução da carga de trabalho (Berman, 2022; Cardon, 
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2023; Lee et al., 2022; North, 2023; Richardson et al., 
2019; Tomczak, 2022). Além das práticas citadas, essa 
categoria também inclui posturas mais amplas que impac-
tam na acessibilidade para os trabalhadores autistas, sendo 
as principais: cultura inclusiva, de aceitação e suporte; co-
nhecimento sobre autismo e abertura para aprender mais 
sobre e foco nas necessidades e potencialidades do indi-
víduo, fornecendo adaptações e oportunidades com base 
no perfil do profissional (Bury et al., 2024; Jang et al., 
2024). Esta foi a categoria mais presente nas publicações 
analisadas, estando ausente em apenas 2 trabalhos. Além 
disso, foi a categoria com maior quantidade e variedade 
das adaptações relatadas. 

Por fim, a categoria Programas de inclusão, trei-
namentos e regulamentações tem como base o domínio 
ambiental Serviços, sistemas e políticas, que designa 
serviços de apoio disponíveis para as PcDs, assim como 
os sistemas que os organizam e as políticas que os re-
gulamentam. Adaptando para o contexto de trabalho, a 
categoria abarcou as adaptações que configuram serviços 
oferecidos pelas empresas ou normas que regulam estes 
serviços. Alguns exemplos das adaptações incluídas são o 
treinamento para colegas de trabalho e supervisores sobre 
o autismo e como trabalhar com pessoas autistas (Bury et 
al., 2024; Davies et al., 2022; Diener et al., 2020; Dreaver 
et al., 2020; Hayward et al., 2019; Marshall, 2023; Petty et 
al., 2023; Rampton et al., 2023; Remington & Pellicano, 
2019; Romualdez et al., 2021; Thomas, 2023; Underhill, 
2022; Waisman-Nitzan et al., 2021); fornecer mentoria ou 
um Job coach – profissional para endereçar necessidades 
individuais de suporte e mentoria (Chambers, 2024; Djela, 
2021; Martin et al., 2023; Peijen & Bos, 2022; Thomas, 
2023); programas específicos de empregabilidade para 
pessoas autistas e avaliação do perfil cognitivo e de empre-
gabilidade (Chen & Yakubova, 2024; López et al., 2021), 
procedimento centrado na identificação do funcionamento 
do trabalhador autista e possíveis adaptações (Hayward et 
al., 2019; Petty et al., 2023; Pierce, 2018).

Discussão

Os resultados apontam que, a partir de 2021, houve 
um aumento considerável no número de estudos que abor-
dam adaptações no trabalho para pessoas autistas. Pode-se 
relacionar esse crescimento ao aumento geral de estudos 
do TEA e de outros transtornos do neurodesenvolvimento 
na população adulta (Kirby & McDonald, 2021). 

Já no que diz respeito ao país originário dos artigos, 
aponta-se que a escassez de estudos sobre TEA é uma 
realidade em todo o Sul global, visto que a maioria dos es-
tudos encontrados sobre o assunto são dos Estados Unidos 
ou do Reino Unido. Em especial, no que se refere à produ-
ção de conhecimento científico no Brasil, há uma grande 
lacuna de estudos que investiguem as relações de adap-
tação no trabalho e seus efeitos. Este achado reforça as 

indicações da literatura da escassez de estudos nacionais 
sobre TEA, mostrando que essa tendência se mantém nos 
estudos sobre autismo e trabalho. (Brentani et al., 2021)

A complexidade da escolha acerca da revelação do 
diagnóstico e solicitação de adaptações no ambiente pro-
fissional é um fenômeno já registrado pela literatura e cor-
roborado pelos resultados apresentados. A revelação dessa 
informação pode ter efeitos tanto positivos, como o acesso 
a adaptações, quanto negativos, como discriminação 
(Lindsay et al., 2019; Morris et al., 2025). Muitos estudos 
incluídos destacaram a importância de culturas organiza-
cionais que valorizem a diversidade de forma geral, como 
elemento que as torna mais acolhedoras para profissionais 
autistas. A literatura da área indica que profissionais au-
tistas relatam experiências positivas em empresas cuja 
cultura promove maior conscientização e aceitação sobre 
o autismo, advogando em favor desses espaços (Morris et 
al., 2025; Southey et al., 2024).

Em se tratar de legislação, no Brasil, apesar da 
existência de leis como a LBI e a Lei Berenice Piana, 
descritas anteriormente, não é possível haver uma imple-
mentação efetiva do que nelas é proposto, visto que não 
existem diretrizes de implementação quanto às propostas 
(Lei nº 12.764, 2012; Lei nº 13.146, 2015). Destaca-se, 
assim, a baixa prevalência de estudos que busquem pro-
por e avaliar, através de indicadores, intervenções no es-
copo delimitado, além de que, as poucas existentes ainda 
contam com baixo número de participantes. Este fator 
denuncia a ausência de evidências robustas a respeito 
de adaptações para autistas no trabalho, o que resulta 
na impossibilidade de se instaurarem políticas públicas 
efetivas neste sentido.

Estudos anteriores já apontam as adaptações como 
potencial contribuinte para melhores experiências de 
trabalho por parte das pessoas autistas. Sugerem ainda 
que a maioria das adaptações encontradas nestes estudos 
eram feitas sob medida para o emprego e o indivíduo em 
questão (Khalifa et al., 2019). Os resultados encontrados 
dialogam com este indício, apontando que não é possível 
estabelecer um modelo único de adaptações para pessoas 
autistas. Por sua vez, estes achados também se alinham 
com a compreensão de adaptações razoáveis como resul-
tado de um processo de diálogo participativo, e com as 
indicações do DSM-5 quanto à escolha dos serviços de 
suporte a serem oferecidos (APA, 2022; Martel, 2011). 
Assim, entende-se que políticas de acessibilidade no tra-
balho para autistas no Brasil devem pensar as adaptações 
de forma individualizada, construindo em conjunto com o 
próprio trabalhador um plano que considere suas diferen-
tes habilidades e necessidades.

Quanto ao tipo de adaptações, destaca-se a presença 
da categoria de Práticas de gestão e cultura organizacional 
na grande maioria dos estudos (43), assim como a menor 
prevalência de práticas que se enquadram em Objetos e 
softwares ou Espaço físico e aspectos sensoriais. Esse 
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dado corrobora o estudo realizado nos Estados Unidos 
pela Job Accommodation Network (2024), que aponta que 
a maioria das adaptações solicitadas pelos funcionários 
geram pouco ou nenhum custo para a empresa. Tendo 
isso em vista, destaca-se que entre as PcDs, pessoas au-
tistas são as que apresentam as menores taxas de emprego 
(Roux et al., 2013). Identifica-se uma possível relação en-
tre este dado e os resultados encontrados, visto que limita-
ções advindas de barreiras atitudinais podem causar maior 
dificuldade de compreender com clareza a necessidade de 
adaptações, gerando ainda mais obstáculos para a inclusão 
laboral (Del Porto & Assumpção Jr., 2023).

A categoria de suporte de colegas e líderes também 
esteve bastante presente nos estudos analisados. Tais acha-
dos são coerentes com a ideia de que o suporte necessário 
para profissionais autistas desempenharem suas funções e 
se desenvolverem é um suporte humano, se dando através 
do apoio de gestores e membros de equipe (Del Porto & 
Assumpção Jr., 2023). Ainda, Southey et al. (2024) aponta 
que relações positivas com colegas e supervisores foram 
consideradas importantes para o sucesso profissional pelas 
pessoas autistas.

Por fim, ressalta-se como estes resultados refletem 
também a visão de empresas e líderes sobre adaptações e 
acessibilidade. Conforme Waisman-Nitzan et al. (2018), 
acessibilidade foi percebida por eles através de duas abor-
dagens opostas: como adaptações na forma que o trabalho 
é realizado que levem em conta as necessidades de cada 
trabalhador; ou como uma situação em que o empregador 
aceita uma redução de produtividade em razão de uma 
limitação individual. Esta segunda visão conversa com o 
modelo biomédico da deficiência e com as demandas de 
saúde do trabalhador e como elas são tratadas no contexto 
brasileiro. Isto responsabiliza o indivíduo pelas limitações, 
como sendo algo intrínseco às PcDs (Foresti & Bousfield, 
2022). Além disso, na lógica neoliberal de produção, em 
que o objetivo final de toda ação visa maximizar os lucros, 
demandas de saúde passam a ser negligenciadas. Assim, 
emerge o conceito da autossuficiência como central na 
valorização do indivíduo dentro do capitalismo. Portanto, 
não é de interesse ao sistema atual, tanto no aspecto eco-
nômico quanto no ideológico, que se invista em políticas 
de inclusão para PcDs (Mladenov, 2016).

Considerações Finais

O presente estudo busca auxiliar na construção 
de novas pesquisas sobre autismo e trabalho que sejam 
pertinentes à realidade brasileira. Esta revisão demonstra 
o papel essencial das adaptações para a participação la-
boral de pessoas autistas, além de especificar os tipos de 
adaptações mais presentes nos estudos incluídos. Tais re-
sultados apontam que adaptações nas práticas de gestão e 
cultura organizacional são as principais citadas, indicando 
uma área de atenção ao desenvolver adaptações para esta 
população.

Esta pesquisa apresenta algumas limitações, dentre 
elas o fato de que a leitura integral dos estudos foi reali-
zada por apenas um dos revisores, devido a restrições de 
tempo e recursos. Isto pode ter influenciado na consistên-
cia da análise, assim como o processo de categorização 
das adaptações, que foi baseado nessa leitura. Além disso, 
a natureza da revisão de escopo, com uma pergunta de 
pesquisa mais ampla e exploratória, pode ocasionar re-
sultados menos diretivos, limitando a elaboração de uma 
conclusão mais definitiva. Para lidar com este aspecto, 
adotou-se um sistema estruturado de categorias, que per-
mitiu organizar os dados de forma mais estruturada, faci-
litando a interpretação dos achados.

É sugerido que futuros estudos foquem na proposta e 
avaliação de intervenções inclusivas, desenvolvendo estu-
dos empíricos robustos, que possam ser transpostos para 
construção de políticas públicas e práticas corporativas. 
Ainda, ressalta-se a importância de que as intervenções 
que priorizem a construção conjunta de planos individu-
alizados de adaptações, considerando as particularidades 
de cada trabalhador. 
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